
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 355.468 - RS (2013/0175265-3)
  

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : AEMAN FATHI YUSEF BAKRI 
ADVOGADOS : MARCO ANTONIO A. P. DO ANJOS E OUTRO(S)
  OSVALDO ZOLET E OUTRO(S)
AGRAVADO : DILVA FONSECA DA SILVA 
ADVOGADO : ARMANDO JOSE SANT'ANNA PITREZ E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM 
CADASTRO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. 
RESPONSABILIDADE  DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. DEVER DE 
INDENIZAR CONFIGURADO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
N. 211/STJ. EXISTÊNCIA DE INSCRIÇÕES ANTERIORES. IRRELEVÂNCIA. 
NÃO APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 385/STJ. 

1. Aplica-se o óbice previsto na Súmula n. 211/STJ quando a questão suscitada no 
recurso especial, não obstante a oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada 
pela Corte a quo. 

2. O acesso à via excepcional, nos casos em que o Tribunal a quo, a despeito da 
oposição de embargos de declaração, não regulariza a omissão apontada, depende da 
veiculação, nas razões do recurso especial, de ofensa ao art. 535 do CPC. 

3. A Súmula n. 385/STJ somente é aplicável às hipóteses em que a indenização é 
pleiteada contra o órgão mantenedor do cadastro de proteção ao crédito que deixa de 
proceder à notificação prevista no art. 43, § 2º, do CDC antes de efetivar a anotação do 
nome do devedor.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas,  

acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 

regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sidnei Beneti, Paulo de 

Tarso Sanseverino (Presidente), Ricardo Villas Bôas Cueva e Nancy Andrighi votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 19 de novembro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 355.468 - RS (2013/0175265-3)
  

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : AEMAN FATHI YUSEF BAKRI 
ADVOGADOS : MARCO ANTONIO A. P. DO ANJOS E OUTRO(S)
  OSVALDO ZOLET E OUTRO(S)
AGRAVADO : DILVA FONSECA DA SILVA 
ADVOGADO : ARMANDO JOSE SANT'ANNA PITREZ E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA: 

Trata-se de agravo regimental interposto por AEMAN FATHI YUSEF BAKRI contra 

decisão de minha lavra que, por incidência das Súmulas n. 282 do STF e 83 e 211 do STJ, negou 

provimento ao agravo.

Irresignada a parte interpôs o presente recurso, alegando que a jurisprudência 

dominante do STJ não diz respeito à questão da legitimidade passiva do órgão mantenedor do 

cadastro de crédito, tampouco se confunde com a regra prevista no art. 42, § 3º, do CDC. 

Afirma que a Súmula n. 385/STJ aplica-se a outras situações que não seja à inscrição 

indevida em razão da não ocorrência de prévia notificação pelo órgão mantenedor do cadastro. 

Alega ter havido o prequestionamento implícito dos arts. 333, I, 334, III, 373 e 396 do 

CPC, não havendo falar em incidência das Súmulas n. 211/STJ e 282/STF.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 355.468 - RS (2013/0175265-3)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM 
CADASTRO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. 
RESPONSABILIDADE  DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. DEVER DE 
INDENIZAR CONFIGURADO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
N. 211/STJ. EXISTÊNCIA DE INSCRIÇÕES ANTERIORES. IRRELEVÂNCIA. 
NÃO APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 385/STJ. 

1. Aplica-se o óbice previsto na Súmula n. 211/STJ quando a questão suscitada no 
recurso especial, não obstante a oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada 
pela Corte a quo. 

2. O acesso à via excepcional, nos casos em que o Tribunal a quo, a despeito da 
oposição de embargos de declaração, não regulariza a omissão apontada, depende da 
veiculação, nas razões do recurso especial, de ofensa ao art. 535 do CPC. 

3. A Súmula n. 385/STJ somente é aplicável às hipóteses em que a indenização é 
pleiteada contra o órgão mantenedor do cadastro de proteção ao crédito que deixa de 
proceder à notificação prevista no art. 43, § 2º, do CDC antes de efetivar a anotação do 
nome do devedor.

4. Agravo regimental desprovido.
  
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA (Relator): 

A irresignação não merece prosperar, devendo a decisão agravada ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Conforme já registrado na decisão agravada, a Súmula n. 385/STJ somente é aplicável 

às hipóteses em que a indenização é pleiteada contra órgão mantenedor de cadastro de proteção ao 

crédito que deixa de proceder à notificação prevista no art. 43, § 2º, do CDC antes de efetivar a 

anotação do nome do devedor.

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DANO 
MORAL. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE RESTRIÇÃO AO 
CRÉDITO. CARACTERIZAÇÃO E QUANTUM DEVIDO. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA 385/STJ À 
HIPÓTESE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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1. O col. Tribunal a quo foi categórico em afirmar a responsabilidade da parte 
ora agravante, concluindo pela presença dos requisitos ensejadores da reparação 
civil, decorrentes da negativação indevida do nome da autora, tendo em vista a 
existência de acordo celebrado extrajudicialmente que deu quitação da dívida.

2. A modificação de tal entendimento lançado no v. acórdão recorrido, nos 
moldes em que ora postulado, demandaria a análise do acervo fático-probatório dos 
autos, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.

3. Cumpre esclarecer que a Súmula 385/STJ ("Da anotação irregular em 
cadastro de proteção ao crédito, não cabe indenização por dano moral, quando 
preexistente legítima inscrição, ressalvado o direito ao cancelamento") tem aplicação 
específica, se referindo a hipóteses em que a indenização é pleiteada em face de 
órgão mantenedor de cadastro de proteção ao crédito, que deixa de providenciar a 
notificação de que cuida o art. 43 do CDC antes de efetivar a legítima anotação do 
nome do devedor no cadastro.

4. Agravo regimental a que se nega provimento". (Quarta Turma, AgRg no 
AREsp n. 142.777/ES, relator Ministro Raul Araújo, DJe de 22.5.2012.)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE 
PROTEÇÃO AO CRÉDITO. FRAUDE. TERCEIRO. RESPONSABILIDADE  DA 
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. DEVER DE INDENIZAR CONFIGURADO. 
EXISTÊNCIA DE INSCRIÇÕES ANTERIORES. IRRELEVÂNCIA. HIPÓTESE EM 
QUE NÃO SE APLICA A SÚMULA 385/STJ. JUROS MORATÓRIOS. TERMO 
INICIAL. RESPONSABILIDADE EXTRACONTRATUAL. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 54/STJ.

1. A incidência da Súmula 385 do Superior Tribunal de Justiça somente é 
aplicável às hipóteses em que a indenização é pleiteada em face do órgão mantenedor 
do cadastro de proteção ao crédito, que deixa de providenciar a notificação prevista 
no art. 43, § 2º, do CDC, antes de efetivar a anotação do nome do devedor no 
cadastro.

2. 'Os juros moratórios fluem a partir do evento danoso, em caso de 
responsabilidade extracontratual' (Súmula 54/STJ).

3. Agravo regimental a que se nega provimento". (Quarta Turma, AgRg no 
REsp n. 1.360.338/MG, relator Ministro Raul Araújo, DJe de 24.6.2013.)

No que se refere ao alegado prequestionamento implícito dos arts. 333, I, 334, III, 373 e 

396 do CPC, a decisão agravada também não merece retoque, visto que, de fato, os temas insertos 

nos referidos dispositivos não foram objeto de debate no julgado, tampouco no aresto que apreciou 

os embargos de declaração. 

Nessa hipótese, para viabilizar o conhecimento do recurso especial, caberia à parte 

recorrente alegar ofensa ao art. 535 do CPC, o que, todavia, não fez. 

Portanto, correta a aplicação das Súmulas n. 282/STF e 211/STJ.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0175265-3 AREsp 355.468 / RS

Números Origem:  022/1.07.0020171-9  107002017  10700201719  2017118720078210022  
2154637120128217000  4326951520128217000  70047896709  70048315238  
70048317879  70049088727  70051261014  70052181856

EM MESA JULGADO: 19/11/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO DE PAULA CARDOSO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AEMAN FATHI YUSEF BAKRI
ADVOGADOS : OSVALDO ZOLET E OUTRO(S)

MARCO ANTONIO A. P. DO ANJOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : DILVA FONSECA DA SILVA
ADVOGADO : ARMANDO JOSE SANT'ANNA PITREZ E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Responsabilidade do Fornecedor - Indenização por Dano 
Moral - Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AEMAN FATHI YUSEF BAKRI
ADVOGADOS : OSVALDO ZOLET E OUTRO(S)

MARCO ANTONIO A. P. DO ANJOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : DILVA FONSECA DA SILVA
ADVOGADO : ARMANDO JOSE SANT'ANNA PITREZ E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Sidnei Beneti, Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente), Ricardo Villas 
Bôas Cueva e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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